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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/07
PROCESSO Nº16.391/07-3
O TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, através do aplicativo Licitações, disponível no site www.licitacoes-e.com.br ou no portal www.bb.com.br, para a contratação do objeto deste Edital. 
A presente licitação será regida pela Lei 10.520/02, Lei Complementar 123/06, Decretos nº. 3.555/00 e 5.450/05 e subsidiariamente pela Lei 8.666/93, bem como pelas condições estabelecidas neste instrumento.

O certame será realizado nas datas e horários abaixo designados:
a) Envio eletrônico das propostas: a partir do dia 17/08/07
b) Abertura das propostas: às 13:00 horas do dia 30/08/07
c) Início da sessão de disputa de preços: às 13:30 horas do dia 30/08/07
REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no edital, aviso e durante a sessão pública, salvo exceção expressa, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registrados no sistema eletrônico.

Integram o presente edital os seguintes Anexos:

Anexo I – Termo de Referência (c/ lista do material a ser transportado)
Anexo II – Modelo de Declaração de que a empresa não emprega trabalhador menor (artigo 7º, inciso XXXIII da CF) 
I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de empresa para prestação de serviço de transporte do material destinado às novas instalações do Fórum Autran Nunes, conforme especificações constante do Anexo I. 
II – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar previamente credenciados no sistema Licitações-e do Banco do Brasil S/A antes da data de realização deste Pregão. 

2.2. Poderão participar do certame interessados, cujo objeto social da empresa abranja o desta licitação e que comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste edital para a execução do objeto da licitação. 

2.3. Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

2.3.1. as empresas: 

a) reunidas em consórcio; 

b) estrangeiras que não funcionem no país; 

c) que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

d) que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios;

2.3.2. servidor, dirigente ou responsável pela licitação do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

III - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

3.1. Até a data e hora designadas para a abertura da sessão os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do sistema eletrônico, consignando o preço total do lote ofertado, incluindo todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.
3.2. No campo Informações Adicionais do sistema devem ser incluídas os seguintes dados: 
3.2.1. Prazo de conclusão do serviço: em até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço; 
3.2.2. Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias contados de sua abertura.

3.3. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos neste instrumento, não acarretando tal omissão desclassificação da proposta.  

3.4. Até a abertura da sessão deste Pregão os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
3.5. A fase de recebimento das propostas será encerrada automaticamente, na data e horário previstos para a abertura das mesmas. 
IV – DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

4.1. O preço do serviço objeto deste edital deverá ser expresso em real, com até 02 (duas) casas decimais.

4.2. Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas ofertas dos demais concorrentes, os excessivos ou os inexeqüíveis assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprobatória de que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato.
4.3. O ônus da prova da exeqüibilidade do preço incumbe ao autor da proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação.

V – DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO

5.1. Na data e horário previstos no preâmbulo deste edital, a sessão pública na Internet será aberta por comando do Pregoeiro designado com a utilização de sua chave de acesso e senha e será conduzida de acordo com as disposições do Decreto 5.450/05. 

5.1.1. . Caso na data e horário previstos nas alíneas “b” e “c” do preâmbulo deste edital, o sistema de licitações não esteja acessível ao pregoeiro, seja para abertura das propostas, seja para início da disputa, a sessão ficará automaticamente adiada, tendo início quando o sistema eletrônico retornar, desde que não ultrapasse três horas daquela inicialmente prevista, conforme o caso. 

5.1.2. Retornando o sistema de licitações após o limite das três horas previsto no subitem anterior, o aviso de adiamento será publicado no Diário Oficial da União e em jornal local de grande circulação, se cabível, sem prejuízo de inclusão de mensagem na Internet (www.licitacoes-e.com.br).  

5.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente encaminhamento da proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados os limites de data e horário divulgados

5.3. O sistema de licitações poderá ser acessado diretamente nos endereços eletrônicos www.bb.com.br, em sala de negócios ou no www.licitacoes-e.com.br, opção acesso identificado.

5.4. Para participar deste pregão eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno cumprimento dos requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste edital. 

5.4.1. A declaração falsa sujeitará o licitante às sanções previstas neste instrumento convocatório.

VI – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
6.1.1. Em caso de propostas omissas quanto aos prazos, serão considerados para efeito de julgamento os prazos previstos no edital.
6.1.2. A desclassificação da proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real pelos participantes.

6.2. As propostas contendo a descrição do objeto, valor e eventuais anexos estarão disponíveis na Internet.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

6.4. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

VII – DA ETAPA DE LANCES

7.1. Classificadas as propostas, o Pregoeiro dará início à etapa competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

7.1.1. A disputa será realizada através de lances registrados pelo valor total do lote ofertado.
7.2. Os licitantes serão imediatamente informados do recebimento e valor consignado do lance no respectivo registro.

7.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão e as regras estabelecidas neste instrumento. 

7.4. Os licitantes somente poderão oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no sistema.

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

7.6. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.7. O tempo normal de disputa será encerrado pelo Pregoeiro.

7.8. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

7.9. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
7.10. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação aos participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação do certame.

VIII – DA ADMISSIBILIDADE DA PROPOSTA 

CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR
8.1. Encerrada a etapa competitiva, o Pregoeiro observará na classificação final das empresas se há lance de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) cujos lances estejam dentro do percentual estabelecido no art. 44, § 2º, da LC 123/2006 (até 5% superior ao menor lance registrado), situação considerada como empate com a primeira classificada.

8.1.1. Configurado o empate na forma do item anterior, o pregoeiro convocará a ME ou EPP mais bem classificada para, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame (direito de preferência). 

a) A convocação dar-se-á imediatamente após o encerramento dos lances do lote, no chat de mensagens e, a partir dela, serão computados os 05 (cinco) minutos.
8.1.2. Exercido o direito de preferência previsto no item anterior, tempestivamente, o Pregoeiro examinará a proposta da ME ou EPP quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação, podendo encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, verificando, em seguida, a habilitação do licitante conforme disposições deste instrumento. 
8.1.2.1. Constatado o pleno atendimento das condições editalícias, a ME ou EPP proponente será declarada vencedora.
8.1.3. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências do ato convocatório, o Pregoeiro convocará, marcando dia e hora, a partir da qual serão computados os 05 (cinco) minutos, as ME ou EPP remanescentes enquadradas no percentual descrito no item 8.1 acima, na ordem de classificação, para o exercício de igual direito de preferência. 

8.1.4. Em caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME ou EPP que se enquadrem no intervalo estabelecido no item 8.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
8.1.5. Se nenhuma ME ou EPP for declarada vencedora, o pregoeiro convocará pelo sistema eletrônico o arrematante original, ao tempo em que poderá encaminhar contraproposta, para que seja obtida melhor oferta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no edital.
8.2. As disposições contidas nos itens acima somente terão aplicação caso o objeto do certame não tenha sido arrematado por uma ME ou EPP.

8.3. Em qualquer hipótese, havendo ou não empate ficto, o pregoeiro analisará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme disposições deste edital, declarando vencedora a empresa que atender a todas as condições editalícias.

8.4. O licitante mais bem classificado, nos termos deste título, obriga-se a encaminhar, a partir da solicitação do pregoeiro, no sistema, até as 18:30 horas do dia do encerramento da sessão, via fax, os documentos de habilitação, cuja verificação não seja possível através do SICAF ou dos sites dos órgãos ou entidades responsáveis pela disponibilização das informações e a proposta readequada ao(s) novo(s) valor(es). 

8.5. No prazo de 02 (dois) dias úteis após o encerramento da sessão, o licitante vencedor deverá enviar proposta escrita, datilografada ou impressa por qualquer processo eletrônico, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, com todas as folhas rubricadas, exceto a última, que deve ser assinada pelo representante da empresa, contendo a descrição completa do produto ofertado, bem como todas as informações previstas nos itens 3.1, 3.2 e seus subitens, consignando as quantidades e valores unitários e totais readequados ao lance vencedor, dela devendo constar também:

8.5.1 Razão social do proponente, endereço, CNPJ, número da conta-corrente, agência e respectivo banco e, se possuir, nº. de telefone/nº. do aparelho de fac-símile (fax) e endereço eletrônico (e-mail).

8.6. Havendo divergência entre os preços unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os preços unitários em algarismos e os por extenso, prevalecerão estes últimos.
8.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.8. O Pregoeiro, em qualquer fase do procedimento, poderá promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
8.9. Da sessão lavrar-se-á ata circunstanciada que será divulgada no sistema eletrônico.
IX - DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação ao certame, os interessados terão de satisfazer os requisitos relativos a:

a) cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da CF e na lei nº 9.854/99;

b) habilitação jurídica; 

c) regularidade fiscal.

9.2. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da CF far-se-á mediante declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (conforme modelo constante no Anexo II deste edital).

9.3. Os documentos relativos à Habilitação jurídica são:

9.3.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual;

9.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

9.3.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova de diretoria em exercício;

9.3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.4. Os documentos relativos à Regularidade Fiscal são: 

9.4.1. Prova de regularidade relativa à Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União); 

9.4.2. Prova de regularidade relativa à Fazenda Municipal;
9.4.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

X - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO
10.1. As ME e as EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de habilitação, inclusive os documentos de regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição.

10.1.2. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal da ME ou da EPP declarada vencedora, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da declaração de vencedor, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, a critério da Administração.

10.1.3.  A não comprovação da regularidade fiscal até o final do prazo estabelecido implicará a decadência do direito da primeira colocada, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal (item 9.4 supra) poderão ser substituídos pelo registro cadastral no SICAF, desde que presentes na base de dados do sistema informações suficientes, inclusive quanto ao prazo de validade das respectivas certidões.
10.3. É assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar, via fax, a documentação atualizada e regularizada. 

10.4. Os documentos exigidos neste procedimento poderão ser apresentados em original, por meio de cópias autenticadas por cartório competente ou servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cotejada com os originais para os mesmos fins acima mencionados.

10.4.1. Os documentos obtidos através de sites terão sua autenticidade verificada, via Internet e certificada pelo Pregoeiro ou extraído o respectivo comprovante, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.

10.5. Os sites oficiais poderão ser consultados para efeito de comprovação da regularidade fiscal de documento que se apresente com prazo de validade vencido no SICAF.

10.6. O licitante fica obrigado a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação (exigida apenas em caso positivo).

10.7. Serão inabilitados os licitantes que não cumprirem as exigências deste edital para tal fim. 

XI - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  

11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

11.1.1. O sistema aceitará a intenção de interpor recurso, inicialmente, nas 24 horas imediatamente posteriores ao ato de declaração do vencedor. 

11.1.2. Os memoriais das razões dos recursos e das contra-razões deverão ser protocolados no Setor de Protocolo Geral deste Órgão.

11.1.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito, ficando o Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante vencedor.

11.2. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.3. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório. 

11.4. Os autos permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de Licitações, no endereço citado no item 16.10 deste Edital.
XII – DO CONTRATO

12.1. O instrumento contratual será substituído pela nota de empenho emitida em favor do Contratado para todos os efeitos.

12.2. Homologado o procedimento licitatório pela autoridade competente, o TRT-7ª Região convocará a empresa adjudicatária, na forma da lei, inclusive por e-mail ou via fax, para aceitar ou retirar a nota de empenho, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

12.2.1.O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região.

12.3. É facultado ao TRT-7ª Região, quando o adjudicatário não apresentar situação regular no ato de emissão da nota de empenho, convocar, na forma da lei, inclusive por e-mail ou via fax, os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para aceitar ou retirar a nota de empenho, em igual prazo, e assim sucessivamente, ou revogar a licitação, independentemente das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XXII, XXIII, XV e XVI do artigo 11 do Decreto 3.555/00.

12.4. A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar ou retirar a nota de empenho, no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento da obrigação assumida, sujeitando-o à sanção prevista no item 14.1, sem prejuízo da penalidade prevista no item 14.4, letra “c”, deste instrumento e demais cominações legais. 
12.5. O presente instrumento convocatório, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte integrante da contratação.
12.6. O contratado obriga-se a aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

XIII - DO PAGAMENTO DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
13.1. O pagamento será efetuado na conta bancária fornecida pela empresa, em parcela única, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelos Gerenciadores do Contrato, cujos nomes estão declinados no item 9.1 do Anexo I, e após comprovação de regularidade com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), com a Seguridade Social (INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que poderá ser obtida com consulta ao SICAF ou aos sítios, nos quais o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua consulta.
13.1.1. No caso de aplicação da multa o valor respectivo será deduzido da fatura a ser paga.

13.1.2. No caso de atraso no pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o contratante pagará à contratada a atualização financeira, aplicando-se como indexador oficial a taxa SELIC. 

13.2. As despesas decorrentes do presente processo correrão a conta da rubrica 3390 30 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA, constante da atividade 15.108.02.061.0571.4256.0001 – APRECIAÇÃO DE CAUSAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO.
13.3. A empresa deverá informar se é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES. A falta desta informação corresponderá à resposta negativa, o que não implica na desclassificação dos licitantes.
XIV – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

a) não celebrar o contrato; 

b) deixar de entregar documentação exigida no edital;

c) apresentar documentação falsa;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão;

e) falhar ou fraudar na execução do contrato;

f) não mantiver a proposta;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;

i) cometer fraude fiscal.

14.2. As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

14.3. O atraso injustificado no recebimento da ordem de serviço ou na execução do contrato sujeitará o Contratado à multa de mora, no percentual de 0,50 % (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do contrato.

14.4. Além das sanções previstas nos itens 14.1 e 14.3, a Contratada poderá incorrer nas seguintes penalidades:
a) advertência;
b) multa, calculada sobre o valor total do contrato, no percentual de 0,10%(um décimo por cento) por dia de atraso no cumprimento do cronograma estabelecido;
c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da contratada;
d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
14.5. A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
XV – DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
15.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 3 (três) úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, no endereço slicit@trt7.gov.br.
15.2. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura sessão pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório respectivo. 

15.2.1. O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 horas.

15.2.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e publicada nova data para a realização do certame.
XVI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. O número do C.N.P.J. do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região é 03.235.270/0001-70.

16.2. A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e condições deste edital e seus anexos.
16.3. As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.4. O Pregoeiro resolverá os casos omissos com base na legislação vigente.

16.5. A critério do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, a presente licitação poderá ser:

a) adiada, por conveniência exclusiva da Administração;

b) revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 29 do Decreto nº 5.450/05.

16.6. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiros suas propostas e lances.

16.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

16.8. Este edital encontra-se disponível nos sítios www.licitacoes-e.com.br e www.trt7.gov.br.

16.10. Demais informações sobre este certame poderão ser obtidas no horário local de 11:30h às 18:30h, no Setor de Licitações deste Tribunal, situado na avenida Santos Dumont nº. 3.384 - Anexo II - 6º andar, CEP 60.150-162, Fortaleza-CE, ou através dos telefones 3388.9326 e 3388.9329 ou pelo correio eletrônico slicit@trt7.gov.br.
Fortaleza, 17 de agosto de 2007.

Liliana R. Bastos de Alencar Araripe
Pregoeira

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1 IDENTIFICAÇÃO

1.1 UNIDADES REQUISITANTES: Diretoria do Serviço de Material e Patrimônio e Diretoria de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes.
2 OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação do serviço de transporte do material destinado às novas instalações do Fórum Autran Nunes (Anexo II – Edifício Dom Hélder Câmara), conforme lista em anexo. 

2.1 JUSTIFICATIVA: Tendo em vista a iminente implantação do Anexo II do Fórum Autran Nunes (Edifício Dom Hélder Câmara) e a conseqüente necessidade de remessa do material necessário (móveis, equipamentos e processos) ao perfeito funcionamento do mesmo. 

3 ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

Lote único

	Especificação do Serviço

	Serviço de transporte de material – móveis, equipamentos e processos - incluindo carga e descarga, com equipe treinada e especializada para a perfeita execução do serviço (acondicionamento, transporte e entrega do material), conforme lista em anexo. 




* Observações: 

1) Não será admitida a subcontratação total ou parcial dos serviços.  

2) Anexo I deste Termo de Referência: Relação dos materiais a serem transportados, com os respectivos destinos.

3) Além dos materiais elencados na lista em anexo, a empresa deverá proceder também ao transporte dos processos trabalhistas, sendo estimada uma média de 10.000 (dez mil) processos por Vara. 

4) Locais de entrega dos materiais no Anexo II do Fórum Autran Nunes (Edifício Dom Hélder Câmara): 

- 1º pavimento: Diretoria do Serviço de Assistência aos Servidores (DSAS), Distribuição e SPD.

- 2º pavimento: 1ª e 2ª Varas 

- 3º pavimento: 3ª e 4ª Varas 

- 4º pavimento: 5ª e 6ª Varas 

- 5º pavimento: 7ª e 8ª Varas 

- 6º pavimento: 9ª e 10ª Varas 

- 7º pavimento: 11ª e 12ª Varas 

- 8º pavimento: 13ª e 14ª Varas 

- 9º pavimento: Diretoria do Fórum, Setor de Segurança e Setor de Manutenção. 

5) Locais de entrega dos materiais no Fórum Autran Nunes – Anexo I:
- 1º pavimento: Central de Mandados e Hasta Pública. 

4 DA PROPOSTA DE PREÇO

4.1 No preço ofertado deverão estar inclusas todas as despesas com equipamentos e pessoal, bem como todos os tributos, fretes, seguros, encargos, mão-de-obra e demais despesas necessárias à plena execução do serviço. 

4.2 O valor a ser cobrado pela contratada corresponderá à carga total, ou seja, ao valor total do transporte dos volumes elencados na relação em anexo (e o transporte dos processos trabalhistas) para o Anexo II do Fórum Autran Nunes (Edifício Dom Hélder Câmara).

5 CERTIDÃO DE VISITA

5.1 Será exigida dos interessados certidão de visita, a ser emitida pelos Gerenciadores do Contrato. Endereço TRT - Sede: Av. Santos Dumont, 3384, Anexo II, 2º andar, Fortaleza – CE. Telefone para agendamento de visita: (85) 3388.9417 (TRT – Sede – Sra Elizabeth). Endereço Fórum Autran Nunes: Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro – Fortaleza – CE. Telefone para agendamento de visita: (85) 3308.5994 (Fórum Autran Nunes – Sra Inêssa). 

6 DO PRAZO

6.1 Prazo de conclusão do serviço: até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Ordem de Serviço, a ser emitida pelos Gerenciadores do Contrato.

7 LOCAL , HORÁRIO e DIAS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

7.1 A coleta do material a ser transportado do TRT - Sede para o Anexo II do Fórum Autran Nunes deverá ser efetuada no Almoxarifado do TRT - 7ª Região – Diretoria do Serviço de Material e Patrimônio, situado na Av. Santos Dumont, nº 3384, Anexo II, 2º andar, Fortaleza - CE, no horário entre 07:30 e 17:00 horas, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira. 

7.2 A coleta do material a ser transportado do Anexo I do Fórum Autran Nunes para o Anexo II deverá ser efetuada na Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro – Fortaleza – CE, no horário entre 07:30 e 17:30 horas, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira,  nos locais indicados na lista em anexo. 

7.3 O material destinado ao Anexo II do Fórum Autran Nunes (Edifício Dom Hélder Câmara) deverá ser entregue, conforme relação em anexo, na Rua Pedro Primeiro, esquina com a Avenida Tristão Gonçalves, Fortaleza – CE, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, no horário entre 07:30 e 17:30 horas. 

7.4 O material destinado ao Anexo I do Fórum Autran Nunes deverá ser entregue, conforme relação em anexo, na Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro – Fortaleza – CE, no horário entre 07:30 e 17:30 horas, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira,  nos locais indicados na lista em anexo. 

7.5 A Contratada poderá executar os serviços fora dos dias e horários normais, como previamente for acordado entre as partes.

8 DO RECEBIMENTO: O serviço será recebido provisoriamente, no ato da entrega do material ao destinatário, e definitivamente, em até 5 dias úteis contados da conclusão do serviço, após verificação da conformidade com as especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência.

9 DO GERENCIADOR DO CONTRATO

9.1 Caberá o gerenciamento do Contrato às servidoras Elizabeth Maria Chagas Costa Moura, Diretora do Serviço de Material e Patrimônio, e Inêssa Macedo Borges A. de Mendonça, Diretora de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes, e nos impedimentos e/ou afastamentos legais dos gerenciadores titulares caberão aos servidores Astride Pontes Dias e Fugita Machado de Carvalho, respectivamente. Na impossibilidade de fiscalização por ambos será designado novo substituto através de Portaria expedida pelo Presidente do Tribunal. 

9.2 Aos gerenciadores do Contrato competirão administrar a execução dos serviços, informar com a antecedência necessária o Termo do Contrato, atestar as respectivas Notas Fiscais para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo Gerenciador do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para a adoção das medidas que julgar convenientes. 

9.3 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais.

9.4 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada deverão ser prestados pelos Gerenciadores do Contrato através dos telefones (85) 3388.9417 (Diretora do Serviço de Material e Patrimônio) e 3308.5993 (Diretoria de Serviços Judiciários e Administrativos do Fórum Autran Nunes).

10 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive permitindo o acesso dos empregados e/ou prepostos da Contratada às dependências do Tribunal correlatas à execução dos serviços.

10.2 Estabelecer, imediatamente após a assinatura do Contrato ou recebimento do instrumento equivalente, em conjunto com os Gerenciadores do Contrato, o cronograma de execução do serviço.
10.3 Acondicionar os processos nas caixas fornecidas pela Contratada. 

10.4 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada.

10.5 Promover o pagamento no prazo e na forma estipulados no item 12 deste Termo de Referência.

11 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1 Executar os serviços na forma, prazo e condições estipulados neste Termo de Referência.

11.2 Iniciar os serviços contratados após a assinatura do Contrato ou recebimento do instrumento equivalente, em cronograma a ser estabelecido conjuntamente com os Gerenciadores do Contrato.
11.3 Responsabilizar-se pelo perfeito acondicionamento e descarga do objeto a ser transportado, com exceção dos processos, que deverão ser acondicionados pelo Contratante. 

11.4 Fornecer todo o material necessário e adequado para a embalagem do objeto a ser transportado (móveis, equipamentos e processos).

11.5 Responsabilizar-se pelos danos e avarias provocados no material e nos equipamentos, decorrentes da má execução dos serviços.

11.6 Reparar ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.

11.7 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, tributos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados em razão do objeto contratado, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com este TRT.

11.8 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao TRT da 7ª Região ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

11.9 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na Licitação.

11.10 Aceitar os acréscimos ou supressões que julgados necessários pelo Contratante, nos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.

12 DO PAGAMENTO

12.1 O pagamento será efetuado em parcela única, na conta bancária fornecida pela empresa, em até 05 dias úteis após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelos Gerenciadores do Contrato e após comprovação de regularidade com a Seguridade Social (INSS), com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), e com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União).

13 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1 A recusa injustificada da empresa em assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido ou não comprovação das condições de habilitação exigidas caracterizam o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a à pena de multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do contrato, sem prejuízo das sanções previstas na alínea “a” do item 13.5 e no item 13.2.

13.2 Ficará impedido de licitar e contratar com a União e será descredenciado do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas e das demais cominações legais, o licitante que, convocado no prazo de validade de sua proposta:

13.2.1 Não assinar a Ata de Registro de Preços.
13.2.2 Não celebrar o contrato.
13.2.3 Deixar de entregar documentação exigida no edital.
13.2.4 Apresentar documentação falsa.
13.2.5 Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Pregão.
13.2.6 Falhar ou fraudar na execução do contrato.
13.2.7 Não mantiver a proposta.
13.2.8 Comportar-se de modo inidôneo.
13.2.9 Fizer declaração falsa.
13.2.10 Cometer fraude fiscal.

13.3 As penalidades decorrentes do item supra serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13.4 O atraso injustificado na execução do serviço ou no recebimento da Ordem de Serviço sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do Contrato.

13.5 Além da sanção prevista no item 13.4, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:

a) Advertência.

b) Multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de inexecução total ou rescisão por culpa da Contratada.
c) Multa, no percentual de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de descumprimento do cronograma estabelecido.
d) Multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.

13.5 As sanções previstas na alínea “a” do item acima e no item 13.2 poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa.

13.6 A aplicação das sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão de oportunidade de ampla defesa, na forma da lei.

14 IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES: Não haverá impacto orçamentário nos dois exercícios financeiros subseqüentes.
André Luiz Cavalcanti Silveira

Membro da Comissão Preparatória 

de Compras e Serviços

Elizabeth Maria Chagas Costa Moura

Diretora do Serviço de Material e Patrimônio

Inêssa Macedo Borges A. de Mendonça

Diretora de Serviços Judiciários

e Administrativos do Fórum Autran Nunes
ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÃO
DECLARAMOS, não haver em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito anos) em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988.

Local e data.

______________________________________

                                                                Assinatura e carimbo 
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